
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER LEGISLATIVO DE JOIA
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ASSUNTO: Sugestõo oo Poder Executivo de Áplicoçõo do lei lrtmicipol
No 3.776 de 4 & setembro de 2Ot9.

Regte: Ver. Vonderlei de Oliveino do Ámorol.
Regdo: Prefeito lrtunicipol

Requeiro, após leitura em plenário na forma regímental, que Indique ao
Poder Executivo, a adoção da seguinte medida, de interesse da comunidade, político-
administrativa:

Plenário Jovêncio José pedroso, 01 de agosto de 2022.

Encaminho soricitação ao poder Executivo, para aplicação da LeiMunicipal Ne 3.776, de 4 de setembro de 2019, eue trata dà forma clara e
1onci1a,.das_estradas gerais, vicinais e terciarias do Município d;I;;;seus Artigos 74 e 75.

Ressalta-se, que as leis são criadas para serem aplicadas e que emtodas as sessões assistimos. apresentaçâo dô indicações peros vereadores,
H:l#ff:* grande maioria pedidr;d";; 

"p'ii.ra" a referida Lei serão
Em anexo, cópia da Lei Municipal para auxírio do poder Executivo,
Maiores jusüficativas em plenário,

Vande.'..1..

l,
rlei ra do Amaral

Vereador- pSC
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LEI MUNICIPAL N9 3.775, DE 4 DE SETEMBRO DE 2019

Altera a redação dos artigos 74 e 75 da Lei Municipal ne ryg. de 23 de
setembro de 2008.

O Prefeito de Jóia, Estado do Rio Grande do Sul, faz saber, em cumprimento ao disposto no arhgo 41, inciso lV da !ÊLglBâdfa

Municipal, que a Câmara Municipâl de Vereadores aprovou e êu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI

Altera a redação dos artigos 74 e 75 dd lei Municipal ne 134! de 23 de setembro de 2008, que passa â viSer com a

segúintê redãção

§ 1p Estradas Gerais: consideradas aquelas que comunicâm a sede do município de Joia com outros municípios, distritos, vilas

e/ou que comportam maior flúxo rodoviário. Possuêm largura de 1Om (dez metros) contando-se 5 (cinco metros) para cada lado do

êixo centÍal da estrada.

§ 2! Estradas Vicinais ou secundárias: consideradâs âquelas que unem entrê si as estradas gerais ou com elas bifurcam e/ou as

quê possLrêm menor fluxo rodoviário, com largura dê h (sete metÍos) contando-se 3,5m (três mêtros e cinqúênta cêntímetros)

para cada lado do eixo central da estrada.

§ 3e Estradas terciárias ou acessos: são aquelas quê interessam apênas aos possuidores de áreas que delas se sirvam como

passàgem forçade para chegarem ao seu imóvêl rural, terão 5m de larguÍa.

l- Nàs estradàs terciáriâs ou acessos, a conservação será realizadã em regime de parceria entre o poder públlco e os
proprietários rurais interessad05, não sendo €xclusiva responsabilidade do poder público a manutehção dessas estradas.

§ 4s Pãra a execução de abertura ou prolongamento de estradas rurais munacapais, o Municipio promoveé acordo com os
píoprieúrios dos terrenos objêtos da inteívençâo, com ou sêm indenização.

§ 5e Na construção' âlargamento, prolongamento ou conservação das estradas rurai5 municipais, observar-se-ão as seguintescondiçõês:

I - Nas estradas gerais e secundária:

drenagem; 
§ será utilizado àproximadamentê 2 (dois) metros em cadâ margem dê hixa de proteção ê

Giii] as est.adas rrrais municipais classificâm-se êm:
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§ 3e Fica expressamentê proibido tançar diretamente no leito ou em bueiros, drenos ou passagem dê águas, dejetos de

animais, lixo e outros materiais de descarte, cabendo ao infrator notificação e multa de 150(cento e cinquenta) URM e a obrigaçãO

de reâlizar o rêcolhimento do màterial descanado, destinando corretamente comprovando com documentos e relatório
fotográfico E em persistir a conduta após a notificação, o Município poderá aplicar nova multa duplicando o vãlor inicial.

§ 4s É obrigaçâo dos proprietários dr
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| _ permitir 
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lV - Não realizâr o plantio de espécies arbóreês em uma distância menor que 5 (cinco) metros, medidos a pârtir dâ margem dâ

via pública;

V - Não implantâr açudes, lagos ê ou cacimbas de contenção dê águâs pluviais em uma distância mínima de 5 (cinco) mêtros

dâ margem de domínio das viâs públicas;

§ 5e Quando verificado problêmâs de trafe8abilidade devido ao plantio de espécies arbóreas, a Secretariâ Municipal dâ

Agricultura, lndustria Comércio e Íurismo, atrâvés da áreâ de Fiscalizãção Ambiental poderá notificar o proprietáíio rurâl pâra que

promova a remoção dos indivíduos arbóreos no prazo dê 90 {ôoventa) diãs. O não cumprimento da notificação, deverá ser

justificâda e embasada tecnicamente, caso contrário, cabêrá multa dê 95 URM/mês.

Gabinete do Prefeito dê lóià-RS, Em 4 de setembro de 2019

Adriano Marangon de Lima

Píefeito de Jóia.

, Em 4 de setembro de 2019

José Cârlos de Salles Machâdo, Coordenador das Secretarias de Administração e de Finanças JUSTIFICATIVA E EXPOSIçAO DE

MOTIVOS Encâminhamos à apreciação dos Nobres Vereadores, o presente proieto de Lêi que "Altera a redação dos artigos 74 e 75

dâ Lei Municipal ns A4E de 23 de setembro de 2008."

lóia destaca-se no mapa geogÍáfico da Região Noroeste do Estado, cujo a extensão territoÍial é uma das maiores, sendo 1.236,83

km'z. O intêíior do município possui, segundo levantamentos prelimínere5 de própria Sêcrêtaria da Agricultura, lndustriâ, Comercio

e Turismo uma extensão de malha viária de estràdas rurais bãstante expressiva podêndo chegar a 3000 km de estradas. As Estradas

Rurais exercem um papêl fundamental na árêa rural, pois, junto delâs, unêm-se setores rurãis ê urbanos. O meio rural dê Jóiâ é

hãbitado por mais de 60% da população ê além disso, a produção agrícola vem crescêndo nos últimos anos e movimenta a

economiâ em nossa cidade, portanto, a qualidade das estÍadas rurai5 êstimulam o crescimento e o desênvolvimento rural.

Em decorÍência disto, é proposto pêlo Poder Executivo Municipal, o projeto de Lei das Estradas Rurais, do qual, tem-se como

objetivo geral de normatizar e regulamentar o uso e a conservâção das estradas com objetvo de melhorar a infraestrutura rural e

por consêquênciâ a qualidade dê vida da população. Cabe salientar que a Lei Municipal À48 está vigente desde 2008, sendo

necessário atualização pera taranürtrafegabilidade nas estrãdâs do intêriot

o presente projeto estabelece categorias de estradas, facilitando o tráfego das modernas máquinas agrícolas que são usadâ§ êm

nossas lavourasj define penalidades para as condutas que não contribuêm para a conservação das estradas. Portanto, a paoposta

deste projeto de lei visa consolidar uma legislação que atenda os âtuais desafios da manutenção das estradas dando àssim

eficiênciâ ao uso dos recursos públicos.

Pelâ importância da presente mãtéria, solicitamos sua análisê em regime de urgêncie.

Atenciosâmente, Adriano Marangon de Lima

Prefeito de Jóia

Excêlentissimo Senhor Claudio Rodrigues de Avila

Presidente da Câmara dê Vêrêadorês

JóialRS

ÍfiE Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


